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PARTE I - CLÁUSULAS JURÍDICAS 

Capítulo I - DISPOSIÇÕES GERAIS 

Cláusula 1ª - Objeto 

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência de procedimento pré-contratual que tem por objeto a aquisição de serviços para a 

elaboração do projeto de uma torre de controlo no Aeródromo Municipal de Cascais, melhor 

especificado na cláusula 24ª deste caderno de encargos e seus anexos. 

Cláusula 2ª - Cessão da posição contratual 

1. Quando aplicável o adjudicatário não poderá ceder a sua posição contratual ou qualquer dos 

direitos e obrigações decorrentes do contrato sem autorização da entidade adjudicante. 

2. Para efeitos da autorização prevista no número anterior, deve ser observado o disposto no artigo 

316º do Código dos Contratos Públicos (CCP) aprovado pelo Decreto-Lei n.º18/2008, de 29 de 

Janeiro na sua redação atual do Dec. Lei nº 111-B/2017 de 31 de agosto. 

Cláusula 3ª - Disposições e Cláusulas por que se rege a prestação do serviço 

1. O contrato a celebrar é composto pelo respetivo clausulado contratual e seus anexos.  

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo 

órgão competente para a decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos;  

c) O presente caderno de encargos;  

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo prestador de serviços.  

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência 

é determinada pela ordem pela qual são indicados.  

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e seus 

anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o 

disposto no artigo 99.º do CCP e aceites pelo prestador de serviços nos termos do disposto no 

artigo 101.º do referido diploma legal. 

 

Capítulo II - OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

Secção I - Obrigações do adjudicatário 
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Cláusula 4.ª - Prestação de serviços 

1. O adjudicatário obriga-se a prestar os serviços objeto do contrato, com as características e 

qualidade definidas nas cláusulas técnicas do presente caderno de encargos. 

2. A Câmara Municipal de Cascais (CMC) reserva-se o direito de rejeitar quaisquer serviços fornecidos 

pelo adjudicatário que não apresentem a qualidade e características técnicas exigidas. 

Cláusula 5ª - Prazo da prestação de serviços  

A prestação de serviços a realizar no âmbito do contrato deverá ser executada no prazo total máximo 

de 20 meses, tendo em conta o faseamento e calendarização definidas na cláusula 24ª deste caderno, 

com inicio após a data de envio da requisição da Câmara Municipal de Cascais, sem prejuízo das 

obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do mesmo. 

Cláusula 6ª - Situações imprevistas não imputáveis ao adjudicatário 

1. Qualquer situação imprevista, e não imputável ao adjudicatário, que obste ao regular andamento 

da prestação do serviço, deve ser de imediato comunicada ao serviço competente (UAPO – 

Unidade de Planeamento e Gestão) através do gestor do contrato conforme cláusula 10ª deste 

caderno. 

2. Ao gestor do contrato caberá dar resposta e decidir o procedimento a adotar para retomar a 

execução normal da prestação do serviço. 

Cláusula 7ª - Responsabilidade 

1. O adjudicatário assume integral responsabilidade pela prestação de serviços contratada, sendo o 

único responsável perante a CMC, pela boa execução e cumprimento da mesma. 

2. O adjudicatário responde por quaisquer erros, deficiências ou omissões na prestação do serviço, 

qualquer que seja a sua origem e qualquer que seja o momento em que forem detetados, salvo se 

provar que os mesmos decorreram de dados fornecidos por escrito pela CMC. 

3. Em qualquer altura e logo que solicitado pela CMC, o adjudicatário obriga-se a corrigir os erros, as 

deficiências ou omissões no prazo razoável que lhe vier a ser fixado, sob pena de aquela mandar 

executá-los a terceiros, por conta do adjudicatário, sempre que a responsabilidade dos mesmos lhe 

seja imputável. 

4. As ações de supervisão e controlo da CMC em nada alteram ou diminuem a responsabilidade do 

adjudicatário no que se refere à prestação do serviço. 

 

Cláusula 8ª - Objeto do dever de sigilo 

1. O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 

técnica, comercial ou outra, relativa à CMC, de que possa ter conhecimento ao abrigo do contrato.  
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2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem ser objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta 

e exclusivamente à execução do contrato.  

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto, a informação e a documentação que forem comprovadamente 

do domínio público à data da respetiva obtenção pelo adjudicatário ou que este seja legalmente 

obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou 

outras entidades administrativas competentes.  

Cláusula 9ª - Prazo do dever de sigilo  

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 10 anos a contar do cumprimento ou 

cessação do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, 

designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança 

devidos às pessoas coletivas.  

 

Secção II - Obrigações da Câmara Municipal de Cascais 

Cláusula 10ª -Gestor do Contrato 

Será designado o gestor do contrato para acompanhar a execução do mesmo.  

Cláusula 11ª - Preço contratual  

1. Pela prestação de serviço objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente caderno de encargos, a CMC deve pagar ao adjudicatário o preço constante 

da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido.  

2. O preço referido no n.º 1 da presente cláusula inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída à CMC.  

3. O preço a que se refere o n.º 1 corresponderá a um valor determinado pela aplicação do(s) 

preço(s) unitário(s) constante(s) da proposta.  

4. São, nomeadamente, suportados pelo adjudicatário os seguintes encargos: 

a) Todas as despesas relativas ao transporte dos bens objeto do contrato para o respetivo 

local de entrega; 

b) Todos os encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças; 

c) Todas as deslocações, estadias e despesas de alimentação; 

d) Encargos com telecomunicações e correios; 

e) Tradução de documentos; 

f) Reprodução de documentos; 

g) Equipamento e consumíveis de escritório. 
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5. Todos os encargos derivados da apresentação da proposta, assinatura do contrato, prestação de 

garantias e seguros são igualmente da conta do adjudicatário. 

Cláusula 12ª - Preço base 

1. O preço base para a totalidade da prestação dos serviços é de € 70.000,00. 

 

2. Os valores indicados não incluem o Imposto sobre Valor Acrescentado. 

3. O preço base atrás mencionado foi definido por referência foi determinada com base nos preços 

médios unitários resultantes de anteriores procedimentos para prestações do mesmo tipo. 

Cláusula 13ª - Condições de pagamento  

1. Os pagamentos são efetuados no prazo de 60 dias após a entrega das respetivas faturas, as quais 

só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação a que se referem, devendo conter a 

menção do número de compromisso e do número de requisição externa, nos termos da lei nº 

8/2012 de 21 de fevereiro e do decreto –lei nº 127/2012, de 21 de junho. 

 

2.  Podem ser propostos pagamentos parcelares, não havendo contudo lugar a adiantamentos, 

conforme resulta da cláusula 14ª do presente caderno encargos. 

Cláusula 14ª - Adiantamentos 

No âmbito do presente procedimento não há lugar a adiantamentos.  

 

Capítulo III - Penalidades contratuais e resolução 

Cláusula 15ª - Penalidades contratuais  

1. Pelo não cumprimento pontual de obrigações emergentes do contrato, a CMC pode exigir ao 

prestador dos serviços o pagamento de uma sanção pecuniária pelo incumprimento das datas e 

prazos de entrega dos serviços solicitados, e por causa imputável ao prestador dos serviços, de 

montante a fixar, em função da gravidade do incumprimento, até 20% do preço contratual 

correspondente à fase em questão.  

2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador dos serviços, a CMC pode 

exigir-lhe uma pena pecuniária de até 20% do preço contratual. 

3. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo 

prestador dos serviços ao abrigo do n.º 1, relativamente aos serviços cujo atraso na respetiva 

conclusão, tenha determinado a resolução do contrato. 
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4. Na determinação da gravidade do incumprimento, a CMC tem em conta, nomeadamente, a 

duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do prestador dos serviços e as 

consequências do incumprimento.  

5. A aplicação das sanções previstas na presente cláusula será objeto de audiência prévia, nos termos 

previstos no n.º 2 do artigo 308.º do Código dos Contratos Públicos. 

6. A cobrança das eventuais sanções em que o prestador dos serviços incorra, será efetuada, a 

critério da CMC, designadamente por desconto no pagamento ou pagamentos subsequentes à 

verificação do facto que tenha dado origem à penalidade. 

7. As sanções pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a CMC exija uma 

indemnização pelo dano excedente. 

 

Cláusula 16ª - Resolução por parte da Câmara Municipal 

1. Sem prejuízo do disposto na cláusula anterior, a CMC pode resolver o contrato em caso de 

incumprimento definitivo por fato imputável ao prestador do serviço das suas obrigações 

contratuais, nos termos do disposto na parte final do n.º 1 do artigo 325.º e ainda do disposto nos 

artigos 333.º e 448.º do CCP. 

2. No caso previsto no número anterior, a CMC pode exigir ao prestador do serviço, uma pena 

pecuniária até 10% do preço contratual, sem prejuízo de responsabilidade civil nos termos gerais 

do direito. 

3. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo 

adjudicatário ao abrigo da cláusula anterior, relativamente aos serviços cujo atraso na respetiva 

execução tenha determinado a resolução do contrato, não podendo, no entanto o valor da sanção 

pecuniária a pagar pelo prestador do serviço, prevista no número anterior, ser de montante inferior 

a 5 % do preço contratual. 

4. Considera-se incumprimento definitivo do contrato, imputável ao prestador do serviço, o atraso ou 

incumprimento grave e reiterado da boa execução dos serviços e/ou dos prazos do fornecimento 

objeto do contrato a celebrar. 

5. Na determinação da gravidade do incumprimento, a CMC tem em conta, nomeadamente, a 

duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do adjudicatário e as 

consequências do incumprimento. 

6. A aplicação das sanções previstas na presente cláusula será objeto de audiência prévia, nos termos 

previstos no n.º 2 do artigo 308.º do CCP. 
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7. O exercício do direito de resolução previsto nos números anteriores pela CMC não preclude o 

direito de a mesma vir a ser ressarcida pelos prejuízos que lhe advierem da conduta do prestador 

do serviço nos termos gerais do direito. 

8. A CMC, independentemente da conduta do prestador do serviço, reserva-se, ainda, o direito de 

resolver o contrato nos termos e com os fundamentos previstos nos artigos 334.º e 335.º do CCP. 

9. A rescisão será feita mediante aviso prévio, através de carta registada com aviso de receção, com 

a antecedência mínima de 10 (dez) dias. 

Cláusula 17ª - Resolução por parte do adjudicatário 

1. O adjudicatário pode resolver o contrato nos termos dos artigos 332.º e 449.º (ex vi artigo 451.º) 

do CCP. 

2. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o adjudicatário pode resolver o 

contrato quando qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de 6 meses ou o 

montante em dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros. 

3.  No caso previsto no ponto 2 da presente cláusula, o direito de resolução pode ser exercido 

mediante declaração enviada à entidade adjudicante, que produz efeitos 30 dias após a receção 

dessa declaração, salvo se este último cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas 

dos juros de mora a que houver lugar. 

4. Nos demais casos, o direito de resolução do contrato é exercido por via judicial. 

Cláusula 18ª - Força maior  

1. Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso 

de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva 

realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da 

celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios 

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou 

administrativas injuntivas.  

3. Não constituem força maior, designadamente:  

a) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou às de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou de sociedades dos seus 

subcontratados;  
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b) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou 

de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres ou ónus 

que sobre ele recaiam;  

c) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de normas 

legais;  

d) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de 

normas de segurança;  

e) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas a 

sabotagem;  

f) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da 

força maior.  

 

Capítulo IV - Resolução de litígios  

Cláusula 19ª - Foro competente  

Para a resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Sintra, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

Capítulo V - Disposições finais  

Cláusula 20ª - Publicidade 

O adjudicatário não pode fazer ou consentir qualquer espécie de publicidade relacionada com o 

presente contrato, sem a prévia autorização da CMC. 

Cláusula 21ª - Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre 

as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, para o domicílio ou sede 

contratual de cada uma, identificados no contrato.  

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada por 

escrito, nos termos definidos no número anterior, à outra parte.  
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Cláusula 22ª - Contagem dos prazos  

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.  

Cláusula 23ª - Legislação aplicável  

O contrato é regulado pela legislação portuguesa, em particular o Código dos Contratos Públicos.  

 

PARTE II - CLÁUSULAS TÉCNICAS 

Cláusula 24ª - Especificações técnicas 

Aquisição de serviços para a elaboração do projeto de uma torre de controlo no Aeródromo Municipal de 

Cascais tendo em conta programa preliminar que se segue e anexos: 

Deverão ser considerados os seguintes prazos de entrega de acordo com as fases do projeto: 

Estudo Prévio: 30 dias a contar da data de envio da requisição da Câmara Municipal de Cascais; 

Anteprojeto: 50 dias a contar da data de envio da requisição da Câmara Municipal de Cascais; 

Projeto de execução: 70 dias a contar da data de envio da requisição da Câmara Municipal de Cascais; 

Assistência Técnica: desde a fase do procedimento de formação do contrato, até à adjudicação da obra e 

durante a sua execução, de acordo com a Portaria n.º 701 – H/2008 de 29 de julho, no âmbito das várias 

especialidades envolvidas. 

 

 

 

 

      

PROGRAMA PRELIMINAR 
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1. Preâmbulo 

 

O novo projeto da Torre de Controlo (TWRCAS), para o Aeródromo Municipal de Cascais (AMC), surge no 

contexto da necessidade de beneficiação das atuais infraestruturas para receber um maior número de 

ligações aéreas e todo o tráfego aéreo executivo que utilizará este Aeródromo. 

 

Pretende-se com esta nova instalação melhorar a qualidade do serviço prestado no contexto do Controlo 

Aeronáutico.   

 

Este projeto será localizado dentro do AMC, no limite poente, a uma distância de aproximadamente 250m 

do centro da pista, de acordo com as imagens patentes neste programa preliminar. 

Na relação com a envolvente, a nova construção deve constituir um elemento estruturante, com uma 

imagem moderna, bem identificada sob o ponto de vista arquitetónico e que alcance um impacto público 

positivo. 

 

É vontade da Câmara Municipal de Cascais que este projeto venha a ser uma marca de referência no 

panorama arquitetónico nacional. 

 

2. Síntese histórica 

O Aeródromo Municipal de Cascais também conhecido pelas designações Aeroporto de Cascais, 

Aeródromo de Tires ou Aeródromo Conde Monte Real está situado em Tires, na freguesia de São 

Domingos de Rana. Possui uma pista em asfalto, com 1700m x 30m, e situa-se a uma altitude de 99m. 

À sua construção muito se deve ao Aero Club de Portugal (1909) e a Melo e Faro, conde de Monte Real. 

A pista possui sinalização luminosa, luzes de aproximação e sistema Apapis. Tem também uma aerogare, 

com capacidade para 300 passageiros/hora, que está preparada para receber tráfego internacional. 

Esta infraestrutura possui ainda, Serviços de Controlo de Tráfego Aéreo, Movimento e Operações 

Aeroportuárias, Segurança, Despacho, Meteorologia, Socorros e Incêndios, Placa, Abastecimento de 

Combustível, Assistência e Manutenção de Aeronaves e um restaurante/cafetaria, assim como 7 lojas nas 

áreas públicas. 

No Aeródromo de Tires encontram-se duas dezenas de empresas com mais de 500 trabalhadores, onde 

funcionam as principais escolas de aviação do país, como a GAir Training Centre, a Leávia ou a OMNI 

dando formação a pilotos, hospedeiras e comissários de bordo para as principais companhias aéreas 

portuguesas. 
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O aeródromo foi inaugurado no dia 11 de Outubro de 1964 (com a denominação Aeródromo Municipal de 

Cascais – Campo de Turismo conde Monte Real), pelo presidente da república Américo Tomás, com uma 

pista de 600m de comprimento e hangares para oito aviões. Foi construído nos terrenos do antigo Casal 

de Tires. 

Ao longo dos anos tem sofrido obras de beneficiação e algumas ampliações. O campo está implantado 

sobre uma bancada de rocha, de onde foram extraídos blocos com dimensões superiores a 1m. Têm sido 

construídos vários hangares e outras instalações de apoio, sendo hoje propriedade do município 

A ampliação das suas pistas deu origem a que o aeródromo pudesse passar a ser frequentado e utilizado 

por aviões de maior porte, tendo já a categoria internacional. Recentemente as pistas começaram a ser 

aumentadas no intuito de fomentar o turismo, permitindo a utilização de voos charter e podendo servir 

mesmo de alternativa ao Aeroporto de Lisboa, em certos casos pontuais.  

O projeto foi da autoria do arquiteto Mário de Meneses. 

O primeiro avião a aterrar no aeródromo de Tires foi o Auster D4 com matricula CS-AMN (diário N° 7 , 

serviço N°53), pilotado por Nuno Ryberg Mousinho Figueiredo, piloto civil. 

O primeiro avião a levantar voo do aeródromo de Tires foi pilotado por Jorge Vargas, piloto civil. 

 

                                                                           Imagem 1: Inauguração do aeródromo de Tires 
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                                                                           Imagem 2: Inauguração do aeródromo de Tires 

 

 

                                                                          Imagem 3: Inauguração do aeródromo de Tires 
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                                                                        Imagem 4: Inauguração do aeródromo de Tires 

 

3. Área de intervenção 

 

 

                                                                      Imagem 5: Localização de intervenção, escala territorial 

(ortofotomapa) 
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Localização e Limites  

 

A área de intervenção encontra-se situada na zona mais a norte do concelho de Cascais, o seu limite a 

Norte é Sintra e a Oeste Oeiras, está inserida na Freguesia de S. Domingos de Rana, Tires. 

O acentuado crescimento urbano desta freguesia denota a falta de instrumentos de planificação e 

requalificação, o que explica ainda hoje a existência de bairros de génese ilegal e as enormes carências 

de equipamentos. Esta freguesia conta com 20 km² de área e 57 000 habitantes (2011). 

 

Há quatro décadas, o seu território era quase exclusivamente agrícola, predominando o cultivo do trigo, 

de milho, de produtos hortícolas e de vinha. Os maiores lucros obtidos provinham da extração da pedra 

de cantaria, abundante na zona. Em 1983, o Prof. Dr. José d’Encarnação escreveu que S. Domingos de 

Rana era “a zona mais rica em cultura cerealífera, pouco a pouco ameaçada pelo avanço tentacular da 

urbanização (...). É também a segunda área de maior concentração industrial, designadamente em 

Abóboda”. 

 

Acessos e Mobilidade 

 

O AMC localiza-se a 20km de Lisboa e é servido por uma excelente rede viária, da qual se destaca a A5 

que, face às obras de melhoramento previstas para 2020, irão possibilitar o acesso mais rápido e direto a 

Lisboa. 

 

Topografia 

A área de implantação da nova Torre de Controlo apresenta um declive suave e situa-se na zona 

assinalada na imagem 6. A ligação ao estacionamento existente, a sul do local de implantação, é 

efetuada por talude e configura um desnível de aproximadamente 5 metros.   

 

                                         Imagem 6: Localização de intervenção 
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4. Programa de intervenção 

 

A nova Torre de Controlo irá substituir a atual e deverá garantir melhores condições de serviço. 

A Torre existente deverá funcionar enquanto decorre a construção da nova Torre. 

O projeto deverá ter a distribuição de áreas patente no anexo 3 (requisitos da NAV) deste 

Programa Preliminar, de modo a permitir o correto funcionamento deste edifício tendo em conta a 

função a que se destina.  

Deve ser prevista uma zona pavimentada em redor da Torre de Controlo para parqueamento 

automóvel que nesta data se estima em 6 lugares, bem como todos os acessos, de acordo com os 

requisitos técnicos da NAV Portugal, E.P.E. Estes acessos irão ser ligados a um caminho a 

construir, a norte, pelo Município de Cascais. 

 Deverá ser projetado um acesso pedonal tanto em escada como em rampa acessível, ao 

estacionamento existente, a sul. Deverá ser prevista solução ajardinada simples, sem árvores e de 

baixa manutenção.  

 

5. Objetivos 

 

Os principais objetivos para a elaboração do projeto, para além de desempenhar as suas funções 

específicas, são: 

 

INOVAÇÃO E IDENTIDADE ARQUITETÓNICA 

Propor uma linguagem arquitetónica que interligue o caráter do lugar com a contemporaneidade: 

 Criar uma identidade arquitetónica inovadora que reforce a memória da centralidade do 

Aeródromo Municipal de Cascais. 

 

ADEQUABILIDADE AO PROGRAMA FUNCIONAL (ver Anexo 3) 

 Definir uma solução com resposta eficiente ao programa funcional, no respeito pelas 

áreas indicadas, com clareza e funcionalidade na articulação dos vários espaços, 

interiores e exteriores; 

 Definição clara da hierarquização e articulação dos diversos espaços e respetivas  

áreas dentro do edifício; 

 Racionalização dos espaços de circulação no interior do edifício; 

 

ADEQUABILIDADE AOS REQUISITOS TÉCNICO-OPERACIONAIS E DE SECURITY 

Deverá ser dado cumprimento aos requisitos formulados no Anexo 3 o qual se refere ao documento 

que estabelece as Condições Técnico-Operacionais e de Security a observar no desenvolvimento do 

projeto da Torre de Controlo.  
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EXEQUIBILIDADE TÉCNICA E SUSTENTABILIDADE DA PROPOSTA 

Aplicar soluções construtivas e técnicas que apresentem boa exequibilidade e execução eficiente 

dentro dos prazos definidos, bem como uma relação vantajosa entre o custo da intervenção e as 

soluções de eficiência energética e sustentabilidade propostas: 

 Incorporar estratégias de sustentabilidade, de modo a reforçar os objetivos para o 

Desenvolvimento Sustentável do Concelho; 

 Privilegiar um sistema construtivo composto por materiais locais, de reduzida pegada 

ambiental e um ciclo de vida com durabilidade e manutenção eficientes;  

 Utilizar estratégias passivas de conforto ambiental reduzindo gastos energéticos e 

garantindo a certificação energética;  

 Aproveitamento de luz e ventilação natural; 

 O projeto de AVAC deverá ter em conta a especificidade dos aparelhos a instalar em cada 
compartimento.  

 Assegurar o decorrer da obra de construção dentro do tempo e orçamento propostos; 

 

6. Condicionantes 

 

No desenvolvimento da proposta deverão ser consideradas pelos concorrentes as seguintes 

condicionantes, a observar no desenvolvimento do projeto: 

- As áreas necessárias aos diversos compartimentos são as elencadas no Anexo 3; 

- Além das áreas referidas anteriormente devem também ser respeitados os requisitos 

Técnico-Operacionais e de Security patentes no referido Anexo 3;  

- O edifício proposto terá de ter uma distância de segurança do posto da BP existente no 

mínimo com 25m a contar do limite da rede; 

- Na fase de elaboração do projeto deverá ser avaliada a conformidade deste com as normas: 

ICAO - Aerodromes Annex14, Volume I – Aerodromes Design and Operation, 8th Edition, July 
2018; 
ICAO – Air Traffic Services Planning Manual – Doc 9426-AN/924;  
Decreto-Lei n.º 186/2007, de 10 de maio (republicado pelo DL n.º 55/2010, de 31de maio).  
FAA – Doc 6480.7D - Airport Traffic Control Tower and Terminal Radar  
Approach Control – Facility Design Guidelines, August 2004;  
FAA – Doc 6480.4A – Airport Traffic Control Tower Sitting Process. 
 

 

7. Custo de obra 

 

As propostas apresentadas deverão adaptar-se às contingências económicas atuais, procurando 

aliar soluções de criatividade a soluções de custo racionalizado. O valor máximo estimado para o 

custo global da intervenção é de 1.200.000,00 € (um milhão e duzentos mil euros) excluindo 

o valor do IVA. 
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8. Anexos ao Programa Preliminar 

 

O presente documento é composto pelos seguintes anexos: 

Anexo 1: Levantamento Topográfico com delimitação da área de intervenção (dwg e dwf) 

Anexo 2: Levantamento Fotográfico (jpg) 

Anexo 3: Requisitos Técnico-Operacionais e de Security (pdf) da NAV PORTUGAL, E.P.E. 

Anexo 4: Regulamento do P.D.M. Cascais (pdf) 

Anexo 5: Regulamento do RUEM Cascais (pdf) 

Anexo 6: Ortofotomapa (jpg) 

Anexo 7: ICAO Annex 14 – Aerodromes – Design and Operations (.pdf) 

 


